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O Governo altera o regime de 

cessação antecipada dos contratos 

de aquisição de energia. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

Alterações ao regime da cessação antecipada dos CAE 

A cessação dos contratos de aquisição de energia (CAE) é genericamente 

apontada como indispensável ao desenvolvimento do mercado de 

electricidade em Portugal. Na verdade, os CAE, celebrados entre os 

principais produtores eléctricos nacionais e a REN – Rede Eléctrica 

Nacional, S.A., abrangem mais de 80% da electricidade produzida em 

Portugal, contribuindo para a inexistência de um mercado grossista de 

electricidade no país. 

Recorde-se que, de acordo com as disposições do Decreto-Lei n.º 

240/2004, de 27 de Dezembro, o processo de cessação antecipada destes 

contratos deveria ter sido concluído até 26 de Janeiro de 2005, mediante a 

celebração de acordos de cessação entre as partes. Como indemnização, 

os produtores teriam direito aos chamados custos de manutenção do 

equilíbrio contratual (CMEC), calculados individualmente para cada CAE, e 

que corresponderiam à diferença entre o valor do CAE à data da cessação 

antecipada e as receitas expectáveis em regime de mercado, deduzidas 

dos respectivos encargos variáveis de produção.  

Todavia, o processo ainda não foi concluído, reclamando os produtores o 

aumento do montante indemnizatório a que teriam direito na sequência da 

cessação antecipada dos contratos (os chamados custos para a 

manutenção do equilíbrio contratual).  

O governo parece vir agora ao encontro das exigências dos produtores de 

electricidade, ao alterar o Decreto-Lei n.º 240/2004 de forma a aumentar o 

do preço de referência da electricidade dos €36/MW para os €50/MW, 

conduzindo, dessa forma, ao aumento do montante indemnizatório a pagar 

aos produtores na sequência da cessação antecipada dos CAE.  

Com a publicação deste diploma ficam criadas as condições para a 

cessação a curto prazo dos CAE. Deste modo, a energia abrangida por 

estes contratos ficará liberta para ser colocada no mercado. Com isto, 

Portugal cumpre o principal requisito para a realização plena do MIBEL, 

conforme tinha sido anunciado na cimeira de Badajoz, realizada no 

passado mês de Novembro.  
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